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Nesta parte 4, trataremos da possibilidade do processo de Tomada de Contas Especial (TCEsp) 
ser instaurado de forma eletrônica, conforme prevê o Decreto Estadual nº 45.157/2017, que dispõe 
sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos 
e das entidades da administração pública estadual direta, autárquica e fundacional, bem como as 
empresas públicas e sociedades de economia mista dependentes do Tesouro Estadual.

Mostraremos como utilizar o Sistema Eletrônico de Informações - SEI para instaurar uma TCEsp 
até o momento do Processo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado - TCE/PE.

Após a publicação da portaria de instauração do Processo e da composição da Comissão de 
TCEsp no Diário Oficial, conforme o Modelo IV, da parte 3, da Cartilha de TCEsp, disponível em 
https://www.scge.pe.gov.br/correicao/, o setor de Tecnologia da informação do órgão deverá 
criar uma unidade com o nome da Comissão, para que os processos eletrônicos sejam criados 
dentro dessa unidade, permitindo que apenas os membros, mesmo que de áreas distintas, tenham 
acesso ao processo, como pode ser visto no final deste tópico, bem como no tópico 1.3 DA 

Já vimos, na parte 3 desta cartilha, que a fase interna da TCEsp se inicia no momento de sua 
instauração e é finalizada quando do envio do processo ao Tribunal de Contas do Estado, para 
julgamento.

Amparado pelo disposto no art. 36, § 2º da Lei nº 12.600/2004 e § 3º do artigo 3º da Resolução 
TC nº 036/2018, após esgotar todas as medidas administrativas internas, sem obtenção do 
ressarcimento pretendido, a autoridade administrativa estadual competente deve promover a 
imediata instauração de Tomada de Contas Especial.

O Decreto Estadual n° 45.157/2017, informa que nos processos administrativos, os atos 
processuais deverão ser realizados em meio eletrônico, exceto nas situações em que este 
procedimento for inviável ou em caso de indisponibilidade do meio eletrônico cujo prolongamento 
cause dano relevante à celeridade do processo.

Além disso, para atender ao disposto no referido Decreto, os órgãos e as entidades da 
administração pública utilizarão o Sistema Eletrônico de Informações – SEI – como sistema oficial 
do Estado para a gestão e o trâmite de processos administrativos eletrônicos.

Por fim, importante destacar que a autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da 
assinatura, nos processos administrativos eletrônicos, poderão ser obtidas por meio de certificado 
digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observados 
os padrões definidos por essa Infraestrutura, não obstando a utilização de outro meio de 
comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive, os que 
utilizem identificação por meio de nome de usuário e senha.

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL ELETRÔNICA1

1.1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.2. DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE TCEsp NO SEI
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COMPOSIÇÃO DO PROCESSO ELETRÔNICO. A unidade poderá ter o nome, por exemplo: “Comissão 
especial de TCEsp 1”; “Comissão permanente de TCEsp 1”; de tal forma que possa identificar os 
membros de cada unidade. Após tal criação, a Comissão deverá criar um processo eletrônico no 
SEI, selecionando a opção “Iniciar Processo” no menu principal, para que os trabalhos sejam todos 
realizados dentro de tal processo, conforme demonstração abaixo:



Após a publicação da portaria de instauração do Processo e da composição da Comissão de 
TCEsp no Diário Oficial, conforme o Modelo IV, da parte 3, da Cartilha de TCEsp, disponível em 
https://www.scge.pe.gov.br/correicao/, o setor de Tecnologia da informação do órgão deverá 
criar uma unidade com o nome da Comissão, para que os processos eletrônicos sejam criados 
dentro dessa unidade, permitindo que apenas os membros, mesmo que de áreas distintas, tenham 
acesso ao processo, como pode ser visto no final deste tópico, bem como no tópico 1.3 DA 
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COMPOSIÇÃO DO PROCESSO ELETRÔNICO. A unidade poderá ter o nome, por exemplo: “Comissão 
especial de TCEsp 1”; “Comissão permanente de TCEsp 1”; de tal forma que possa identificar os 
membros de cada unidade. Após tal criação, a Comissão deverá criar um processo eletrônico no 
SEI, selecionando a opção “Iniciar Processo” no menu principal, para que os trabalhos sejam todos 
realizados dentro de tal processo, conforme demonstração abaixo:

Logo em seguida escolherá o tipo de Processo, “Corregedoria: Tomada de Contas Especial:

Na sequência, na seção “Iniciar Processo”, a Comissão deverá seguir os seguintes passos:

Figura 1: Menu principal

Figura 2: Designação do Tipo do Processo

Figura 3: Campos do menu iniciar processo



1.3. DA COMPOSIÇÃO DO PROCESSO ELETRÔNICO

1 – ”Especificação”: Inserir o número da Tomada de Contas Especial, obedecendo o 
formato “Tomada de Contas nº xxx/aaaa”, onde o “xxx” é o sequencial dos processos no 
órgão e o “aaaa” é o ano de instauração;

2 - “Classificação por Assuntos”: Classificar por Assuntos com o código 093 - Processos 
Administrativos;

3 - “Interessados”: Inserir os Interessados no Processo (Secretário, membros da 
Comissão, etc.); e

4 - “Nível de Acesso”: Classificar o Processo em nível de acesso sigiloso ou restrito.

A SCGE sugere que os processos sejam classificados, no mínimo, com nível de acesso restrito, 
visto a necessidade de acesso ao processo ser apenas de pessoas autorizadas e os documentos ou 
as informações neles contidos serão utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato 
administrativo, em conformidade com o que dispõe o parágrafo 3º, do Art. 7º, da Lei Federal n° 
12.527/11 (Lei de Acesso à Informação - LAI). Por determinação legal, um processo de TCEsp não 
pode ser “Público”, até a edição do ato decisório respectivo.

Devem integrar o processo eletrônico de Tomada de Contas Especial todos os documentos que 
contenham informações referentes à demonstração do dano ao erário.

Nesse sentido, tais documentos podem variar de acordo com a situação irregular identificada e 
devem ser anexados no processo criado no SEI. Para tanto, existem dois tipos de documentos: 
Documentos externos e Documentos gerados no próprio SEI, que serão detalhados nos subtópicos 
a seguir.

Por fim, essa SCGE sugere que a Comissão siga a sequência lógica e cronológica abaixo na 
inserção de documentos que estão dispostos na Cartilha de TCEsp – Parte 3, disponível em 
https://www.scge.pe.gov.br/correicao/:

1 - Portaria de constituição da Comissão de TCEsp (Modelo II);

2 - Termo de Instauração da TCEsp  (Modelo III);

3 - Relação de documentos para instrução do processo (Modelos VI e VII);

4 - Termo de autuação da TCEsp  (Modelo IV);

5 - Pauta de reunião da Comissão  (Modelo V);

6 - Ata de planejamento dos trabalhos  (Modelo VI);

7 – Notificação inicial: Comunicação da Instauração do processo;

8 - Demonstrativo da composição do dano e atualização financeira do débito  (Modelo VII);

9 - Dados gerais da TCesp (Modelo VIII);

10 – Parecer Financeiro, demonstrando a regularidade da aplicação dos recursos 
transferidos;

11 – Parecer da unidade técnica, quanto à execução física e atingimento dos objetivos;
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12 - Ficha de qualificação do responsável  (Modelo IX);

13 - Termo de responsabilização para reparação do dano (Modelo X);

14 – Notificação para apresentação de defesa, após a elaboração do relatório preliminar;

15 - Termo de juntada de documentos (Modelo XI);

16 - Sumário das peças do processo de TCEsp (Modelo XII);

17 - Relatório para TCEsp  (Modelo XIII).

18 – Notificação final, com a guia de pagamento para ser recolhida pelo responsável.

19 – Pronunciamento do dirigente máximo do órgão ou entidade onde ocorreu o fato, com a 
especificação das providências adotadas para resguardar o interesse público e evitar a 
repetição do ocorrido.



Devem integrar o processo eletrônico de Tomada de Contas Especial todos os documentos que 
contenham informações referentes à demonstração do dano ao erário.

Nesse sentido, tais documentos podem variar de acordo com a situação irregular identificada e 
devem ser anexados no processo criado no SEI. Para tanto, existem dois tipos de documentos: 
Documentos externos e Documentos gerados no próprio SEI, que serão detalhados nos subtópicos 
a seguir.

Por fim, essa SCGE sugere que a Comissão siga a sequência lógica e cronológica abaixo na 
inserção de documentos que estão dispostos na Cartilha de TCEsp – Parte 3, disponível em 
https://www.scge.pe.gov.br/correicao/:

1 - Portaria de constituição da Comissão de TCEsp (Modelo II);

2 - Termo de Instauração da TCEsp  (Modelo III);

3 - Relação de documentos para instrução do processo (Modelos VI e VII);

4 - Termo de autuação da TCEsp  (Modelo IV);

5 - Pauta de reunião da Comissão  (Modelo V);

6 - Ata de planejamento dos trabalhos  (Modelo VI);

7 – Notificação inicial: Comunicação da Instauração do processo;

8 - Demonstrativo da composição do dano e atualização financeira do débito  (Modelo VII);

9 - Dados gerais da TCesp (Modelo VIII);

10 – Parecer Financeiro, demonstrando a regularidade da aplicação dos recursos 
transferidos;

11 – Parecer da unidade técnica, quanto à execução física e atingimento dos objetivos;

1.3.1. Documentos Externos

São documentos gerados fora do SEI, por exemplo, documentos físicos que foram digitalizados, 
arquivos de texto (.pdf, .doc, .odt), planilhas eletrônicas (.xls, .odf), imagens (.png, .jpg, .gif) etc.

Para inserir este tipo de documento no processo, deve-se selecionar o ícone abaixo, chamado 
“Incluir Documento”:

Em seguida, escolhe-se a opção “Externo”:
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12 - Ficha de qualificação do responsável  (Modelo IX);

13 - Termo de responsabilização para reparação do dano (Modelo X);

14 – Notificação para apresentação de defesa, após a elaboração do relatório preliminar;

15 - Termo de juntada de documentos (Modelo XI);

16 - Sumário das peças do processo de TCEsp (Modelo XII);

17 - Relatório para TCEsp  (Modelo XIII).

18 – Notificação final, com a guia de pagamento para ser recolhida pelo responsável.

19 – Pronunciamento do dirigente máximo do órgão ou entidade onde ocorreu o fato, com a 
especificação das providências adotadas para resguardar o interesse público e evitar a 
repetição do ocorrido.

Figura 4: incluir documento

Figura 5: tipo de documento
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Figura 6: registrar documento extern

Por fim, na seção registrar documento externo, a Comissão deverá preencher os seguintes 
campos:

1 – “Tipo de Documento”: qual o documento está sendo inserido. Ex: Boletim de medição, 
Declaração, Extrato, entre outros.

2 – “Data do Documento”: inserir a data da inserção do documento.

3 – “Formato”: informar se o documento foi digitalizado ou já nasceu digital (Nato-digital). Caso 
tenha sido digitalizado na unidade, após clicar em Digitalizado nesta Unidade, se abrirá o campo 
3.1, chamado “Tipo de Conferência”, onde se deve informar qual o tipo de conferência com o 
original (i- Cópia Autenticada Administrativamente; ii- Cópia Autenticada por Cartório; iii- Cópia 
Simples; iv- Documeto Original; v- Vídeo Audiência).

4 – “Remetente”: identificar o remetente do documento.

5 – “Interessados”: quem são os interessados nesse documento (Comissão, responsabilizados).

6 – “Classificação por Assuntos”: segue o mesmo da criação do processo, qual seja, 093 - 
Processos Administrativos.

7 – “Nível de acesso”: qual o nível de acesso do documento. Nesse momento, a Comissão fará 
uma análise do nível de acesso de cada documento inserido, classificando-o como público, restrito 
ou sigiloso, de acordo com as informações nele contidas. Ao final do trâmite legal, o processo se 
tornará público, entretanto, os documentos classificados como restrito ou sigiloso, permanecerão 
com seu conteúdo protegido.

8 – “Anexar Arquivo”: escolha o documento para fazer upload no processo eletrônico clicando no 
botão “Escolher arquivo”.

Após esses passos o documento fará parte do processo criado.

Ressalta-se que o limite de tamanho individual de arquivos para inclusão de documentos 
externos no SEI é de 200 megabytes que, uma vez ultrapassado tal limite, o usuário deverá 

fracionar o arquivo, identificando o arquivo, no campo “Número/Nome na Árvore”, pelo nome do 
arquivo, seguido do número da parte correspondente e do número final da parte. Exemplo: 
“Relatório 1-2” e “Relatório 2-2”

Caso o documento inserido no SEI tenha sido “Digitalizado nesta Unidade” (conforme opção no 
Campo 3: “Formato” da Figura 6), aparecerá no menu do documento o ícone “Autenticar 
Documento”, que permite realizar a autenticação do documento externo submetido ao SEI com 
formato digitalizado na unidade.

Ao selecionar esse ícone, aparecerá a tela de “Autenticação de Documento”, pela qual se 
efetuará a autenticação mediante assinatura digital realizada por login e senha do usuário:
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1 – “Tipo de Documento”: qual o documento está sendo inserido. Ex: Boletim de medição, 
Declaração, Extrato, entre outros.

2 – “Data do Documento”: inserir a data da inserção do documento.

3 – “Formato”: informar se o documento foi digitalizado ou já nasceu digital (Nato-digital). Caso 
tenha sido digitalizado na unidade, após clicar em Digitalizado nesta Unidade, se abrirá o campo 
3.1, chamado “Tipo de Conferência”, onde se deve informar qual o tipo de conferência com o 
original (i- Cópia Autenticada Administrativamente; ii- Cópia Autenticada por Cartório; iii- Cópia 
Simples; iv- Documeto Original; v- Vídeo Audiência).

4 – “Remetente”: identificar o remetente do documento.

5 – “Interessados”: quem são os interessados nesse documento (Comissão, responsabilizados).

6 – “Classificação por Assuntos”: segue o mesmo da criação do processo, qual seja, 093 - 
Processos Administrativos.

7 – “Nível de acesso”: qual o nível de acesso do documento. Nesse momento, a Comissão fará 
uma análise do nível de acesso de cada documento inserido, classificando-o como público, restrito 
ou sigiloso, de acordo com as informações nele contidas. Ao final do trâmite legal, o processo se 
tornará público, entretanto, os documentos classificados como restrito ou sigiloso, permanecerão 
com seu conteúdo protegido.

8 – “Anexar Arquivo”: escolha o documento para fazer upload no processo eletrônico clicando no 
botão “Escolher arquivo”.

Após esses passos o documento fará parte do processo criado.

Ressalta-se que o limite de tamanho individual de arquivos para inclusão de documentos 
externos no SEI é de 200 megabytes que, uma vez ultrapassado tal limite, o usuário deverá 

fracionar o arquivo, identificando o arquivo, no campo “Número/Nome na Árvore”, pelo nome do 
arquivo, seguido do número da parte correspondente e do número final da parte. Exemplo: 
“Relatório 1-2” e “Relatório 2-2”

Caso o documento inserido no SEI tenha sido “Digitalizado nesta Unidade” (conforme opção no 
Campo 3: “Formato” da Figura 6), aparecerá no menu do documento o ícone “Autenticar 
Documento”, que permite realizar a autenticação do documento externo submetido ao SEI com 
formato digitalizado na unidade.

Ao selecionar esse ícone, aparecerá a tela de “Autenticação de Documento”, pela qual se 
efetuará a autenticação mediante assinatura digital realizada por login e senha do usuário:

Como regra geral, documentos externos são autenticados somente por usuários da unidade 
que o incluiu no processo.

Após assinatura, o documento aparecerá autenticado na árvore do processo:

Destacamos que a Comissão pode inserir quantos documentos achar necessário para a 
confirmação do dano ao erário, sendo vedada a inclusão de documento externo protegido por 
senha.

Figura 7: autenticação de documento

Figura 8: Autenticação confirmada

1.3.2. Documentos gerados no próprio SEI

Além da inserção de documentos externos, no SEI são disponibilizados vários modelos de 
documentos para auxiliar a Comissão de TCEsp. Tais modelos já foram expostos na parte 3 desta 
cartilha, como o termo de autuação da TCEsp.

Inicialmente clica no ícone a seguir, chamado incluir documento:



Em seguida, irá escolher qual o tipo de modelo de documento que deseja inserir:

1 – “Texto Inicial”: o SEI já virá com um documento modelo como sendo um padrão de 
documento, todavia, a Comissão poderá criar um texto padrão dentro desse modelo para se 
enquadrar às suas necessidades e, sempre que for inserir tal documento, ele já virá com 
esse texto padrão. Caso a Comissão prefira não alterar o modelo do SEI, irá colocar a opção 
“nenhum”.

2 – “Número”: Em regra, os documentos são numerados automaticamente pelo SEI. 
Entretanto, há documentos que esse campo está disponível para que se possa preencher 
manualmente o número do documento.

3 – “Descrição”: a Comissão deverá nomear o documento.

4 – “Interessados”: quem são os interessados nesse documento. (Comissão, 
responsabilizados, autoridade instauradora)

5 – “Classificação por Assuntos”: segue o mesmo da criação do processo, qual seja, 093 - 
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Figura 9: incluir documento

Figura 10: tipo de documento

Figura 11: gerar documento

Após a escolha do tipo de documento, cabe à Comissão preencher as informações na seção 
Gerar Documento:

Processos Administrativos.

6 – “Nível de acesso”: qual o nível de acesso do documento. Nesse momento, a Comissão 
fará uma análise do nível de acesso de cada documento inserido, classificando-o como 
público, restrito ou sigiloso, de acordo com as informações nele contidas. Ao final do 
trâmite legal, o processo se tornará público, entretanto, os documentos classificados 
como restrito ou sigiloso, permanecerão com seu conteúdo protegido.

Após esses passos, a Comissão clica em “Confirmar Dados” e o documento será inserido no 
processo de TCEsp eletrônica.

Destacamos, mais uma vez, que todos os documentos necessários para o andamento do 
processo e que estão com modelos expostos na parte 3 desta cartilha  também estarão no SEI para 
uso das comissões de TCEsp.



1 – “Texto Inicial”: o SEI já virá com um documento modelo como sendo um padrão de 
documento, todavia, a Comissão poderá criar um texto padrão dentro desse modelo para se 
enquadrar às suas necessidades e, sempre que for inserir tal documento, ele já virá com 
esse texto padrão. Caso a Comissão prefira não alterar o modelo do SEI, irá colocar a opção 
“nenhum”.

2 – “Número”: Em regra, os documentos são numerados automaticamente pelo SEI. 
Entretanto, há documentos que esse campo está disponível para que se possa preencher 
manualmente o número do documento.

3 – “Descrição”: a Comissão deverá nomear o documento.

4 – “Interessados”: quem são os interessados nesse documento. (Comissão, 
responsabilizados, autoridade instauradora)

5 – “Classificação por Assuntos”: segue o mesmo da criação do processo, qual seja, 093 - 

Figura 12: Relacionamento do Processo

Figura 13: Relacionamento do Processo – ato de adicionar

Há situações em que a Comissão de TCEsp, deverá relacionar/apensar outros processos - 
originários de outras áreas – que tenham relação direta com o processo principal, como por 
exemplo: Termo de Convênio, Comunicação Interna - CI, notas fiscais atestadas, documentos de 
natureza orçamentária e financeira, recibos, contratos, termos aditivos e etc.

Para relacionar o processo, o gestor deverá seguir os seguintes procedimentos:

• Selecionar a opção “Relacionamentos do Processo”;
• No campo “Processo Destino” inserir o processo a ser relacionado;
• Em seguida, clicar no botão “pesquisar.

• Após a realização dos passos acima, o SEI Pernambuco habilitará o botão “Adicionar”. O 
responsável ao clicar, concretizará o relacionamento entre os processos.
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Processos Administrativos.

6 – “Nível de acesso”: qual o nível de acesso do documento. Nesse momento, a Comissão 
fará uma análise do nível de acesso de cada documento inserido, classificando-o como 
público, restrito ou sigiloso, de acordo com as informações nele contidas. Ao final do 
trâmite legal, o processo se tornará público, entretanto, os documentos classificados 
como restrito ou sigiloso, permanecerão com seu conteúdo protegido.

Após esses passos, a Comissão clica em “Confirmar Dados” e o documento será inserido no 
processo de TCEsp eletrônica.

Destacamos, mais uma vez, que todos os documentos necessários para o andamento do 
processo e que estão com modelos expostos na parte 3 desta cartilha  também estarão no SEI para 
uso das comissões de TCEsp.

1.3.3. Relacionamento do Processo



Figura 14: Visualização do Processo relacionado

Figura 15: Anexar Processo

Figura 16: Anexar Processo – Ato de Anexar

Para relacionar o processo, o gestor deverá seguir os seguintes procedimentos:

• Selecionar a opção “Anexar Processo”;
• No campo “Processo” inserir o número do processo a ser anexado;
• Em seguida, clicar no botão “pesquisar.
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IMPORTANTE: 

Caso o responsável deseje desapensar o processo, é possível remover o relacionamento 
entre os referidos processos.

Há situações em que a Comissão de TCEsp deverá anexar outros processos - originários de 
outras áreas – que tenham relação direta com o processo principal, como por exemplo: Termo de 
Convênio, Comunicação Interna - CI, notas fiscais atestadas, documentos de natureza 
orçamentária e financeira, recibos, contratos, termos aditivos e etc.

 A diferença em relação ao item 1.3.3, que apensa e preserva a individualidade de cada 
processo, na anexação os processos originários de outras áreas passam a compor/fazer parte da 
documentação do processo principal – Tomada de Contas Especial.

1.3.4 Anexar Processo



Figura 17: Visualização do Processo anexado

Figura 18: Aviso do sistema SEI

• Após a realização dos passos acima, o SEI Pernambuco habilitará o botão “Anexar”. O 
responsável ao clicar, concretizará a anexação do processo.
• Importante destacar que após a anexação do processo no SEI, o processo anexado aparecerá 
na árvore do SEI como mostrado na figura a seguir:
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ATENÇÃO

Uma vez anexado o processo, não será possível inserir documentos nele, apenas 
visualizá-lo. Além disso, o responsável não poderá remover a anexação, conforme figura 
abaixo.

Uma das mudanças mais importantes no processo eletrônico e que auxilia bastante as 
Comissões e os órgãos de controle em suas análises são as referências feitas nos documentos 
criados no SEI, em especial no relatório de TCEsp, facilitando a procura de documentos no 
processo.

Todavia, no processo eletrônico, como não há paginação, o sistema SEI traz uma forma de 
auxiliar a Comissão e os órgãos de controle.

A seguir iremos demonstrar como a Comissão deve executar o processo de referenciação:

Primeiramente, é importante informar que para todo documento inserido no processo 
eletrônico no sistema SEI é gerado um número, que fica entre (parênteses), conforme 
demonstrado abaixo: 

1.3.5. Do relatório para TCEsp



Figura 19: protocolo SEI

Figura 20: Inserir link SEI

Figura 21: propriedades do link
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Para inserir a citação à documentação constante do processo eletrônico, a Comissão utilizará 
o recurso “inserir link SEI”, que fica no modo edição de texto conforme demonstração abaixo:

Ao clicar no ícone indicado na Figura 20, aparecerá uma janela solicitando o protocolo, qual 
seja o número criado pelo SEI que fica ao lado do documento, conforme demonstrado pela Seta 1 
da Figura 19. Uma forma mais fácil e segura de copiar esse número é clicando no ícone do 
documento, conforme demonstrado pela Seta 2 da Figura 19, e colar (Ctrl + V) no campo de 
Protocolo.

Após a inserção do protocolo e do salvamento do relatório, esse número de protocolo será 
transformado em link que dará acesso direto ao documento ao qual a Comissão estará fazendo a 
citação.

Para fazer referência, no Relatório, ao documento do processo, além da inserção do link SEI, a 
Comissão deve, ainda, detalhar ao máximo o conteúdo citado, por exemplo, capítulo específico 
que está citando e a página que se encontra, ou seja, facilita ainda mais o trabalho dos órgãos de 
controle e da própria Comissão para encontrar a informação.

Ao final dos trabalhos da Comissão de TCEsp, quando já notificado o responsabilizado, 
respeitando a ampla defesa e o contraditório, e concluído o relatório final, o processo deve ser 
encaminhado para a autoridade instauradora para que ela possa elaborar pronunciamento com a 
especificação das providências adotadas para resguardar o interesse público e evitar repetição 
dos fatos ocorridos e, em seguida, encaminhar o processo para a Secretaria da 

1

2

1.4. DO ANDAMENTO DO PROCESSO

Controladoria-Geral do Estado, órgão central do Controle Interno estadual e responsável pela 
certificação das TCEsp instauradas pelo Poder Executivo Estadual.

No SEI, a Comissão irá clicar em “enviar processo”, conforme figura abaixo:



Após o envio do processo para a SCGE, pela autoridade instauradora da TCEsp, esse órgão 
central de Controle Interno emitirá o certificado e relatório de auditoria, caso a documentação 
probante esteja toda de acordo com a Resolução TC nº 036/2018, ou elaborar parecer de diligência 
para que a Comissão sane as falhas identificadas e devolva o processo para, enfim, poder ser 
certificado.

  Ao final da certificação pela SCGE, o processo será devolvido à autoridade 
instauradora para que ela possa elaborar pronunciamento de conhecimento dos trabalhos da 
SCGE e enviar o processo ao TCE/PE, nos moldes do tópico 1.6, a seguir.

1.5. DO PROCESSO ELETRÔNICO NA SCGE
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Ao final dos trabalhos da Comissão de TCEsp, quando já notificado o responsabilizado, 
respeitando a ampla defesa e o contraditório, e concluído o relatório final, o processo deve ser 
encaminhado para a autoridade instauradora para que ela possa elaborar pronunciamento com a 
especificação das providências adotadas para resguardar o interesse público e evitar repetição 
dos fatos ocorridos e, em seguida, encaminhar o processo para a Secretaria da 

Controladoria-Geral do Estado, órgão central do Controle Interno estadual e responsável pela 
certificação das TCEsp instauradas pelo Poder Executivo Estadual.

No SEI, a Comissão irá clicar em “enviar processo”, conforme figura abaixo:

1 – “Unidades”: selecionar a Unidade que deseja enviar o processo.

2 - A Comissão pode manter o processo aberto na unidade que se encontra atualmente, caso 
seja útil e seguro, e mandar um e-mail de notificação para as pessoas que estejam inseridas na 
unidade de destino.

3 – “Retorno Programado”: o retorno do processo pode ser programado pela Comissão, tanto 
com uma data certa de retorno, como também com um prazo em dias para devolução.

4 – “Enviar”: após o preenchimento das informações acima, a Comissão enviará o processo 
para a autoridade instauradora.

Em seguida irá selecionar a unidade à qual deseja enviar o processo:

Figura 22: enviar processo

Figura 23: enviar processo



Para envio ao TCE/PE, deve-se, inicialmente, gerar um arquivo ZIP do processo SEI 
selecionando o ícone correspondente na tela do processo:

Na próxima tela, “Gerar Arquivo ZIP do Processo”, todos os documentos do processo já estarão 
selecionados, bastando apenas acionar o botão “Gerar” para gerar um arquivo do processo no 
formato ZIP:

O arquivo ZIP gerado deverá ser enviado ao TCE/PE por meio do Protocolo 
Externo para entrega de arquivos digitais, disponibilizado no site desse Tribunal: 
https://www6.tce.pe.gov.br/scriptcase/aplicacoes/protocoloExterno/abas_protocolo_externo/.

Nessa plataforma digital, deve-se preencher os campos de informações solicitadas seguindo 
as orientações de preenchimentos dispostas ao lado dos respectivos campos e em seguida 
realizar o upload do arquivo ZIP gerado do Processo de TCEsp:

1.6. ENVIO DO PROCESSO ELETRÔNICO AO TCE/PE
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Figura 24: gerar arquivo ZIP do processo

Figura 25: gerar arquivo ZIP do processo



Ressalta-se que, se o arquivo digital ultrapassar o tamanho limite para upload, o mesmo 
deverá ser fracionado e o nome do arquivo deverá conter a designação da respectiva parte junto 
ao total de partes do arquivo a ser enviado (Por exemplo: “Parte 1 de 3”; “Parte 2 de 3” e “Parte 3 
de 3”).

Por fim, o documento gerado com o número do protocolo de entrega deverá ser inserido no 
Processo SEI da respectiva TCEsp, conforme item  1.3.1. desta cartilha.
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Figura 26: Protocolo Externo do TCE para entrega de arquivos digitais
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